
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI - PB

GABINETE DO PREFEITO

LEI NS 612, DE 16 DE MAIO DE 2022

Autoria: Poder Executivo

DISPÕE SOBRE A ALIENAÇÃO, A CESSÃO, A

TRANSFERÊNCIA, A DESTINAÇÃO E A DISPOSIÇÃO

FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADAS DE BENS

MÓVEIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL,

NO MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUITEGI, ESTADO DA PARAÍBA, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES, CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, FAÇO SABER QUE O PODER
LEGISLATIVO APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art 1" Esta Lei dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a destinação e a

disposição finai ambientalmente adequadas de bens móveis no âmbito da administração pública
municipal direta, autárquica e fundacional.

Art. 2° No cumprimento ao disposto nesta Lei, aplicam-se os princípios e objetivos da

Política Nacional de Resíduos Sólidos, conforme o disposto na Lei n® 12.305, de 2 de agosto de 2010,

em especial:

I - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços

competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam
qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no
mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta;

n - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental,

social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;

ni - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

IV - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico

e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; e

V - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos e a

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
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Art. 3® Para que seja considerado inservível, o bem será classificado como:

I - ocioso - bem móvel que se encontra em perfeitas condições de uso, mas não é

aproveitado;

n - recuperável - bem móvel que não se encontra em condições de uso e cujo custo da

recuperação seja de até cinqüenta por cento do seu valor de mercado ou cuja análise de custo e

benefício demonstre ser justificável a sua recuperação;

in - antieconômico - bem móvel cuja manutenção seja onerosa ou cujo rendimento seja

precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo; ou

IV - irrecuperável - bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a que se destina

devido à perda de suas características ou em razão de ser o seu custo de recuperação mais de cinqüenta

por cento do seu valor de mercado ou de a análise do seu custo e benefício demonstrar ser injustificável
a sua recuperação.

Art. 4° A cessão, modalidade de movimentação de bens de caráter precário e por prazo

determinado, com transferência de posse, poderá ser realizada nas seguintes hipóteses:

I - entre órgãos da Administração Pública Municipal;

II - entre o Município e as autarquias e fundações públicas municipais; ou

in - entre o Município e as autarquias e fundações públicas federais e os Estados, o Distrito
Federal e outros Municípios e suas autarquias e fundações públicas.

Parágrafo único. A cessão dos bens não considerados inservíveis será admitida,
excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente,

Art 5® A transferência, modalidade de movimentação de caráter permanente, poderá ser:

I - interna - quando realizada entre unidades organizacionais da municipalidade; ou

II - externa - quando realizada entre a municipalidade e outros órgãos de governo,
entidades sociais ou afins.

Parágrafo único. A transferência externa de bens não considerados inservíveis será

admitida, excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente.

Art 6® Os bens móveis inservíveis ociosos e os recuperáveis poderão ser reaproveitados,

mediante transferência interna ou externa.
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Art. T Os bens móveis inservíveis cujo reaproveitamento seja considerado inconveniente

ou inoportuno serão alienados em conformidade com esta Lei, indispensável a avaliação prévia.

Parágrafo único. Verificada a impossibilidade ou a inconveniência da alienação do bem

classificado como irrecuperável, a autoridade competente determinará sua destinação ou disposição

final ambientalmente adequada, nos termos desta Lei.

Art. 8° Na hipótese de se tratar de bem móvel inservível, a doação prevista na alínea "a" do

inciso II do caput do art. 17 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e

conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação, poderá ser feita

em favor:

I - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de suas autarquias e fundações

públicas;

n - de organizações da sociedade civil, incluídas as organizações sociais a que se refere a
Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998, e as organizações da sociedade civil de interesse público a que

se refere a Lei rf 9.790, de 23 de março de 1999; ou

III - de associações e de cooperativas que atendam aos requisitos previstos no Decreto

Federal n° 5.940, de 25 de outubro de 2006.

Art, 9" Os alienatários e beneficiários da transferência se responsabilizarão pela destinação

final ambientalmente adequada dos bens móveis inservíveis.

Art. 10 As classificações e avaliações de bens serão efetuadas por comissão especial,
instituída pela autoridade competente e composta por três servidores do órgão ou da entidade, no
mínimo.

Art. 11 Os resíduos perigosos serão remetidos a pessoas jurídicas inscritas no Cadastro
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, conforme o disposto no art. 38 da Lei n° 12.305, de
2010, contratadas na forma da lei.

Art. 12 Os bens móveis que apresentarem risco de utilização fraudulenta por terceiros,
quando inservíveis, serão inutilizados em conformidade com a legislação específica.

Art. 13 Os equipamentos eletroeletrônicos, quando inservíveis, dos quais não sejam

possíveis aproveitamento de material para reciclagem simples, serão devolvidos aos fabricantes ou
fornecedores na metodologia da logística reversa.
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Art 14 A partir da publicação desta Lei, o contrato de compra de material eletroeletrônico

deverá trazer clausula de devolução desses equipamentos quando do final do ciclo de vida ou quando

forem considerados inservíveis.

Art. 15 A Secretaria de Meio Ambiente em conjunto com a Secretaria de Finanças poderá:

I - expedir instruções complementares necessárias para a execução do disposto nesta Lei;

II - estabelecer, por meio de sistema de tecnologia da informação, solução integrada e

centralizada para auxiliar na operacionalização das disposições desta Lei.

Art. 16 Os materiais considerados inservíveis e dada destinação conforme esta Lei será

dado baixo no patrimônio imediatamente pelo responsável pelo patrimonial do municipal.

Art. 17 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CUITEGI, Estado da

Paraíba, aos 16 dias do mês de maio de dois mil e vinte e dois.

GERALDO ALVES SERAFIM

Prefeito
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